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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA  APROVADA  EM
CONCURSO  PÚBLICO  MUNICIPAL.
IMPEDIMENTO  DE  ADENTRAR NO  LOCAL DE
TRABALHO  E  ASSINAR  A FOLHA DE  PONTO.
ATO  DE  EXONERAÇÃO  INEXISTENTE.
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO  CONFIGURADO. RETORNO  AO
CARGO.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  MONOCRÁTICO.
DESPROVIMENTO.

-  Nos  termos  do  art.  37,  caput,  da  Constituição
Federal,  a  Administração  Pública  é  regida,  entre
outros princípios, pela publicidade de seus atos.
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-  Embora  caiba  à  Administração  Pública  o  poder
discricionário  de  reconhecer  a  oportunidade  e  o
interesse  público  na  dispensa  de  um  funcionário,
jamais  poderá  impedir  aquele,  que  não  fora
exonerado  e,  portanto,  ainda  se  mantém  no
desempenho  de  suas  atividades,  seja  impedido  de
adentrar em seu local de trabalho e assinar o livro de
ponto. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, negar provimento a remessa oficial  e ao
apelatório.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 122/126, intentada pelo
Município de Cacimba de Areia  contra decisão proferida e  remetida oficialmente
pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Patos, fls. 110/114, que, nos autos do
Mandado de Segurança  impetrada por  Leoneide Lucena Candeia contra suposta
ilegalidade cometida pelo  Prefeito  de Cacimba de Areia,  consignou os seguintes
termos:

(...)  defiro a liminar pleiteada na inicial, pelo que
determino que o Prefeito de Cacimba de Areia/PB
promova  os  atos  necessários  à  reintegração  da
impetrante ao cargo para o qual  foi  nomeada,  no
prazo  de  cinco  dias,  sob  pena  de  incidência  de
multa  diária  no  valor  de  R$  500,00  (quinhentos
reais),  limitada ao teto de R$ 50.000,00 (cinquenta
mil  reais),  para  o  caso  de  descumprimento;  no
mérito, CONCEDO a segurança perseguida.

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001138-80.2013.815.0251                                                                                                                                                        2



Custas pela parte impetrada, dispensadas em face do
art.  29  da  Lei  Estadual  n.  5.672/1992.  Incabível
condenação em honorários  advocatícios  (art.  25  da
Lei n. 12.016/2009 e súmulas n. 512 do STF e n. 105
do STJ).

Em suas razões,  o  recorrente postula a reforma da
decisão, ao argumento de que a impetrante, não apresentou com a exordial, a prova
do direito alegado,  e  mesmo juntando aos autos,  durante o trâmite processual,  a
certidão de ocorrência policial, não comprovou a liquidez e certeza de seu direito.

Não foram oferecidas contrarrazões, conforme atesta
certidão, fl. 129.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, fls.  134/137,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Leoneide  Lucena  Candeia,  funcionária  pública  do
Município de Cacimba de Areia, aprovada em concurso público e nomeada para o
cargo  de  Auxiliar  de  Serviços  Gerais em  10  de  outubro  de  2012,  fl.  10,  com
designação para exercer suas funções na Secretaria Municipal de Saúde, impetrou o
presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra suposta ilegalidade
cometida  pelo  Prefeito  dessa  Municipalidade,  que  a  impediu  de  exercer  suas
funções,  e  assinar  o  livro  ponto,  sob  a  alegação  de  que  realizaria  um
recadastramento,  com  a  finalidade  de  direcionamento  e  lotação  da  função  da
impetrante.

Informa que, mesmo após o recadastramento, em 15
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de janeiro de 2013, não foi lotada em nenhuma função, de modo que com o intuito de
retornar  ao  "cargo  outrora  conquistado  através  do  concurso",  a  demandante
impetrou o presente  mandamus  contra ato dito abusivo cometido pelo  Prefeito do
Município de Cacimba de Areia.

O Magistrado singular, ao decidir a lide, concedeu a
segurança e determinou a reintegração da servidora ao seu local de trabalho. É contra
essa decisão que se insurge o Município de Cacimba de Dentro.

Pois bem.

Em razão  das  questões  meritórias  se  entrelaçarem,
analisarei conjuramente os recursos voluntário e oficial.

Analisando detidamente os argumentos tangidos na
inicial, infere-se que agiu acertadamente o Juiz a quo ao julgar procedente o pedido e
conceder  a  ordem,  pois,  diante  do  contexto  probatório  inserto  nos  autos,
notadamente a Certidão de Ocorrência Policial colacionado à fl. 55, verifica-se que o
ato cometido pelo Prefeito de Cacimba de Areia, de proibir a impetrante de exercer
suas funções, sob o argumento de que "as nomeações do gestor anteriores a partir de
junho de 2012 não seriam válidas", consistiu em ato abusivo e ilegal, execrável nos
dias atuais.

In casu,  a própria edilidade ao prestar informações,
fls.  60/77,  admite  que  instaurou  processo  administrativo  para  apurar  supostas
irregularidades nas nomeações dos servidores, dentre os quais se inclui a impetrante,
porquanto  no  entender  da  edilidade,  ocorreu  em  desacordo  com  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal e em período vedado pela legislação eleitoral.

Todavia, do cotejo dos autos, verifico que o processo
administrativo não foi concluído, considerando que o impetrado apresentou apenas
o início do procedimento, qual seja, a notificação da impetrante, bem como a defesa
apresentada pela mesma, fls. 87/90.

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001138-80.2013.815.0251                                                                                                                                                        4



Dessa  forma,  diante  da  ausência  da  conclusão  do
procedimento administrativo, com a publicação do ato exoneratório ou até mesmo a
anulação do ato administrativo de nomeação, afigura-se como injusto, arbitrário e
ilegal,  o  ato  da  Edilidade  que  impede  a  servidora  de  ingressar  no  seu  local  de
trabalho e assinar a sua frequência.

Acerca do tema, calha transcrever o teor do art. 37,
caput, da Constituição Federal, o qual preleciona:

Art. 37. A Administração Pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes da união, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade (…).

Assim,  considerando  ser  a  publicidade  um  dos
elementos caracterizadores do ato administrativo, forçoso reconhecer que a dispensa
do servidor, só poderá ser válida após a publicação do ato de exoneração, o que não
ocorreu na hipótese em apreço.

Em  casuística  similar,  calha  transcrever  escólio  da
Quarta Câmara Cível desta Corte de Justiça, que se posicionou, exatamente, nesse
sentido:

EMENTA  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.
ARGUIÇÃO  DE  VIA  PROCESSUAL
INADEQUADA.  REJEIÇÃO.  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO. ACESSO AO
LOCAL  DE  TRABALHO  E  AO  LIVRO  DE
FREQUÊNCIA.  ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO
FUNDAMENTAL.  EXONERAÇÃO  INEXISTENTE.
PRINCÍPIO  DA  PUBLICIDADE  DOS  ATOS  DA
ADMINISTRAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
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OFICIAL  E  DA  APELAÇÃO.  O  mandado  de
segurança é o instrumento garantido na Constituição
Federal  para  atacar  ato  abusivo  de  autoridade
pública.  É  ilegal  obstacular  o  acesso  de  servidor
público contratado ao seu local de trabalho. se não
existe ato administrativo extinguindo o contrato. A
Administração  Pública  é  regida  pelo  princípio  da
publicidade  de  seus  atos  como  explicitamente
determina  a  Constituição  Federal.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
08320090004835001,  4A  CAMARA  CIVEL,  Relator
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  j.  em 25-10-
2011).

Outrossim, embora a legalidade do concurso público,
em questão, esteja sendo objeto de investigação pela própria Edilidade, por suspeita
de violação ao art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, tal fato não
afasta a necessidade de observância ao preceito constitucional do devido processo
legal, a fim de ser possibilitado aos interessados e possíveis prejudicados o exercício
do contraditório e da ampla defesa.

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser “vedada a exoneração de servidor público em razão de
anulação de concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, sem a observância do devido processo legal.” (STJ: AgRg no
AREsp  245.888/SP,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em
15/08/2013, DJe 22/08/2013).

Significa  dizer,  inobstante  indiscutível  o  poder  de
autotutela da Administração Pública, este não é absoluto, uma vez que devem ser
respeitadas  as  situações  constituídas,  como  ocorre  com  o  candidato  aprovado,
nomeado e empossado em concurso público. Em tal caso, em razão de atingir a esfera
jurídica alheia e resultar em situação desfavorável ao administrado, a anulação do
ato  de  nomeação  não  dispensa  a  observância  ao  devido  processo  legal,  preceito
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constitucional  estatuído  no  art.  5°,  LIV,  da  Constituição  Federal,  conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral da
matéria em comento, senão vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DO PODER DE
AUTOTUTELA  ESTATAL.  REVISÃO  DE
CONTAGEM  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  DE
QUINQUÊNIOS  DE  SERVIDORA  PÚBLICA.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  1.  Ao
estado é  facultada  a  revogação de atos  que repute
ilegalmente  praticados;  porém,  se  de  tais  atos  já
decorreram efeitos concretos, seu desfazimento deve
ser precedido de regular processo administrativo. 2.
Ordem de revisão de contagem de tempo de serviço,
de cancelamento de quinquênios e de devolução de
valores  tidos  por  indevidamente  recebidos  apenas
pode ser imposta ao servidor depois de submetida a
questão ao devido processo administrativo, em que
se mostra  de  obrigatória  observância  o  respeito  ao
princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  3.
Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.
(STF; RE 594.296; MG; Tribunal Pleno; Rel. Min. Dias
Toffoli;  Julg.  21/09/2011;  DJE  13/02/2012;  Pág.  16)  -
negritei.

Na hipótese telada, verifica-se que a impetrante foi
aprovada no concurso público realizado pelo Município de Cacimba de Areia, tendo
sido nomeada e empossada no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais no dia 12 de
novembro de 2012, fl. 10, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.

Contudo,  vê-se  que  a  exigência  constitucional  de
observância do devido processo legal não foi respeitada, haja vista a dispensa da
servidora, sem a prévia conclusão do procedimento administrativo.
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Sobre a necessidade de procedimento administrativo
prévio, o seguinte julgado deste Sodalício, destacado na parte que interessa:

REMESSA  OFICIAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  EXONERAÇÃO.
LEGALIDADE  NAS  NOMEAÇÕES.
INOBSERVÂNCIA DOS  PRINCÍPIOS  DA AMPLA
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ILEGALIDADE.
REINTEGRAÇÃO.  Desprovimento da remessa.  Não
é lícito ao ente público anular o ato de admissão do
servidor  aprovado  em  concurso  promovido  pela
própria  administração  municipal,  exonerando-o,
sem que o processo administrativo instaurado para
tal  fim  tenha  observado  os  princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
A nomeação regular,  após a posse do servidor,  só
pode  ser  desfeita  pela  administração  com
observância do devido processo legal e a garantia
da  ampla  defesa.  (TJPB;  ROf  0000168-
48.2013.815.0391;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Juíza Maria das Graças Morais  Guedes;
DJPB 09/06/2014; Pág. 22) - destaquei. 

Colaciono,  por  oportuno,  o  seguinte  enunciado  do
Supremo Tribunal Federal sobre o assunto:

Súmula nº 20 - É necessário processo administrativo
com  ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário
admitido por concurso.

Nesse  norte,  deve  ser  mantida  a  decisão  que
determinou o retorno da impetrante ao exercício das suas funções, sem prejuízo de
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posterior conclusão do devido procedimento administrativo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.

 
É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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